Legismap Roncarati
Deciséo afasta alegacao de erro médico em cirurgia plastica (TIMG)

112 Camara Civel reconheceu que profissional atuou conforme as boas praticas

Resumo em linguagem simples

e Decisdo da 112 Camara Civel do TJMG confirmou regularidade na atuacao de médico que
teve resultado de cirurgia plastica questionado por paciente

 Pericia atestou que ndo houve erro médico

A 112 Camara Civel do Tribunal de Justica de Minas Gerais (TJMG) confirmou a regularidade da
atuacdo de um médico que era questionado por uma paciente apés a realizacao de cirurgias
plasticas nas mamas e no abdémen. O colegiado manteve decisdo de 12 Instancia e concluiu que o
médico adotou as técnicas consideradas adequadas e que nao houve impericia, imprudéncia ou
negligéncia em sua conduta.

A paciente contratou o médico para a realizacdo de lipoaspiracdo, abdominoplastia e colocacao de
prétese de silicone. Alegando descontentamento com o resultado estético, a paciente acionou a
Justica, questionando assimetrias e cicatrizes que, em sua opiniao, eram inadequadas. Ela pediu o
ressarcimento das despesas e o reconhecimento de indenizacdes por danos morais e estéticos. A
seguradora também foi acionada.

O juizo da Comarca de Cataguases, na Zona da Mata, considerou que ndo ficou comprovada falha
na prestacdo do servico médico e que as queixas da paciente ndo apresentaram nexo de
causalidade com a atuacdo do profissional.

Argumentos

A paciente recorreu, afirmando que a cirurgia plastica com propésito estético tem obrigacdo de
resultado. Questionou também a conclusao da pericia judicial, elaborada uma década depois das
cirurgias, afirmando que o laudo seria omisso.

A autora afirmou ainda que precisou passar por uma segunda intervencao realizada pelo préprio
médico, sem cobranca de novos honordrios, e que o procedimento ndo teria solucionado os
problemas.

Em sua defesa, o réu sustentou que todos os procedimentos foram executados corretamente e que
as queixas relatadas consistiam em intercorréncias do ato cirlirgico, associadas as caracteristicas
individuais do organismo da paciente (como limitacdes no processo de cicatrizacdao). Destacou
também que uma segunda intervencao realizada sem custos adicionais de honorarios teve carater
de refinamento estético, e nao de reconhecimento de falha.

A seguradora também defendeu a manutencao da sentenca, sustentando auséncia de ato ilicito e
inexisténcia de dano estético.

Regularidade da conduta
O relator do recurso, desembargador Rui de Almeida Magalhaes, ressaltou que a responsabilidade

civil do médico, enquanto profissional liberal, é de natureza subjetiva, conforme o artigo 14, § 49,
do Cdédigo de Defesa do Consumidor (CDC), o que exige comprovagao de culpa.

Em relacao a pericia judicial, o magistrado observou que o documento analisou o prontuario, a
técnica cirdrgica empregada e a evolucao pds-operatéria, e atestou que nao houve impericia,
imprudéncia nem negligéncia.

O relator frisou que a insatisfacdo da paciente nao podia se confundir com erro médico e que os
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depoimentos de testemunhas, embora demonstrassem frustracdo pessoal, ndo possuiam aptidao
técnica para comprovar falha médica.

Os desembargadores Marcelo Pereira da Silva e Marcos Lincoln dos Santos acompanharam o voto
do relator.

Fonte: TIMG, em 26.10.2026
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